
Elias Jacob de Menezes Neto

Lei Geral de Proteção 
de Dados



Estamos prontos para a LGPD?



Estamos prontos para a LGPD?

● Existe um mapeamento de todos os dados pessoais usados pelos 
processos da sua unidade e subunidades?

● Cada dado pessoal está associado a um processo, recurso e 
finalidade prevista em lei?

○ Em todos os níveis? (Pró-Reitorias, Centros, Departamentos, Coordenações de Curso, 
Laboratórios?)

● Você conversou com o encarregado da LGPD nos últimos 7 dias?

○ Você sabe o nome do encarregado da LGPD na UFRN?



Estamos prontos para a LGPD?

● João da Silva solicita uma cópia de todos os dados sobre ele, físicos 
e digitais, guardados pela sua instituição. Você tem condições de 
responder em 15 dias?

○ E se forem 60 pedidos ao mesmo tempo?



Respondeu não a alguma das 
perguntas?



Está no lugar certo.



Os dados pessoais na sociedade da 
informação



Os dados pessoais na sociedade da informação

● A informação é um dos maiores ativos na sociedade contemporânea 
para o Poder Público e para a iniciativa privada.

● Lei Geral de Proteção de dados – Lei 13.709/2018

● Escopo:

○ “(...) o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 
pessoa natural



Os dados pessoais na sociedade da informação

● O que é dado pessoal?

○ Permite a identificação direta ou indireta do sujeito

○ Diz respeito à pessoa física

○ O poder dos dados pessoais



Os dados pessoais na sociedade da informação

● Necessidade geopolítica

○ Aumento da competitividade econômica

○ General Data Protection Regulation – GDPR – União Europeia

○ California Consumer Privacy Act

○ OCDE



Aplicabilidade da LGPD



Aplicabilidade da LGPD

● Art. 3º Esta Lei aplica-se a qualquer operação de tratamento realizada 
por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
independentemente do meio, do país de sua sede ou do país onde 
estejam localizados os dados, desde que:



Aplicabilidade da LGPD

Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados pessoais:

I - realizado por pessoa natural para fins exclusivamente particulares e não 
econômicos;

II - realizado para fins exclusivamente:
a) jornalístico e artísticos; ou
b) acadêmicos, aplicando-se a esta hipótese os arts. 7º e 11 desta Lei;



Aplicabilidade da LGPD

Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados pessoais:

III - realizado para fins exclusivos de:
a) segurança pública;
b) defesa nacional;
c) segurança do Estado; ou
d) atividades de investigação e repressão de infrações penais; ou



A regra geral da LGPD



A regra geral da LGPD

Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas 
seguintes hipóteses:

I - mediante o fornecimento de consentimento pelo titular;
(...)

Art. 11. O tratamento de dados pessoais sensíveis somente poderá ocorrer 
nas seguintes hipóteses:

I - quando o titular ou seu responsável legal consentir, de forma específica 
e destacada, para finalidades específicas;



A regra geral da LGPD

A boa notícia:

● Exceções ao consentimento previstas na própria Lei (arts. 6, 7, 9, 11, 
26)



A regra geral da LGPD

A má notícia:

● A dispensa de consentimento não exclui o os demais deveres

● Art. 7ª, § 6º: “A eventual dispensa da exigência do consentimento 
não desobriga os agentes de tratamento das demais obrigações 
previstas nesta Lei, especialmente da observância dos princípios 
gerais e da garantia dos direitos do titular.”



Principais papéis da LGPD



Principais papéis da LGPD

● Controlador

○ “pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem competem as decisões 
referentes ao tratamento de dados pessoais” (art. 5º, VI)

● Operador

○ “pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o tratamento de dados 
pessoais em nome do controlador” (art. 5º VII)

● Encarregado

○ “pessoa indicada pelo controlador e operador para atuar como canal de comunicação entre o 
controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD)” (art. 
5º, VIII)



Principais papéis da LGPD

● Encarregado

Art. 41. O controlador deverá indicar encarregado pelo tratamento de dados pessoais.

§ 1º A identidade e as informações de contato do encarregado deverão ser divulgadas publicamente, de forma 
clara e objetiva, preferencialmente no sítio eletrônico do controlador.

§ 2º As atividades do encarregado consistem em:

I - aceitar reclamações e comunicações dos titulares, prestar esclarecimentos e adotar providências;

II - receber comunicações da autoridade nacional e adotar providências;

III - orientar os funcionários e os contratados da entidade a respeito das práticas a serem tomadas em relação 
à proteção de dados pessoais; e

IV - executar as demais atribuições determinadas pelo controlador ou estabelecidas em normas 
complementares



Tipologia dos dados pessoais e 
tratamento



Tipologia dos dados pessoais

● Dado pessoal: “informação relacionada a pessoa natural identificada ou 
identificável” (art. 5º, I)

● Dado pessoal sensível: “dado pessoal sobre origem racial ou étnica, 
convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a 
organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à 
saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado 
a uma pessoa natural” (art. 5º, II)



O que é tratamento de dados pessoais?

● coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, 
reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, 
armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, 
modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração;

● Digital... e físico!



Vigência



Vigência

● Sancionada em 14 de agosto de 2018 – entra em vigor 18 meses após 
sua publicação

● MP 869/2018 e Lei 13.853/2019

○ A parte que trata da ANPD entra em vigor em 28 de dezembro de 2018

○ O restante entra em vigor 24 meses após a sua publicação

● Lei 14.010/2020

○ A parte que trata das sanções entra em vigor em 01 de agosto de 2021



Hipóteses de tratamento



Hipóteses de tratamento

● Mediante consentimento do titular (art. 7º, I)

● Tratamento para o cumprimento de 
obrigação legal ou regulatória (art. 7º, II)

● Tratamento para execução de políticas 
públicas (art. 7º, III)

● Tratamento para a realização de estudos e 
pesquisas (art. 7º, IV)

● Tratamento para a execução de contrato ou 
de procedimentos preliminares relacionados 
ao contrato (art. 7º, V)

● Tratamento para exercício de direitos em processo 
judicial, administrativo ou arbitral (art. 7º, VI)

● Tratamento para proteção da vida ou da 
incolumidade física do titular ou de terceiro (art. 7º, 
VII)

● Tratamento para a tutela de saúde do titular (art. 
7º, VIII)

● Tratamento para atender interesse legítimo do 
controlador ou de terceiro (art. 7º, IX)

● Tratamento a proteção do crédito do titular (art. 7º, 
X)



Hipóteses de tratamento

● Dados pessoais sensíveis

○ Mesmo com dispensa de consentimento do titular, a administração possui o ônus de provar que 
o tratamento desse tipo de dado pessoal é indispensável à execução da atividade com hipótese 
de dispensa.

● Dados de crianças e adolescentes

○ O consentimento do responsável legal é sempre exigido, mesmo nos casos de dispensa.

■ Exceção: lavratura de registros públicos e exercício dos direitos da criança ou adolescente



Publicidade



Publicidade

● Dever de transparência ativa mesmo das operações com dispensa de 
consentimento.

● Divulgação da finalidade, previsão legal, procedimentos e práticas de 
tratamento adotadas

● Divulgação da identidade e informações de contato do encarregado

● Os dados divulgados por força legal (execução de políticas públicas, 
prestação de serviços públicos e acesso à informação) devem ser 
mantidos em formato interoperável e estruturado



Tratamento de dados pessoais pela 
UFRN



Uma lista preliminar

● SIGAA

● SIGRH (perícias de servidores?)

● SIPAC

● Sistemas IMD (SigSaúde?)

● DAS

● Projetos de pesquisa

● Datacenters: IMD, SINFO, IIF

● Documentos físicos em todas as 
unidades



Criticidade
● Quanto ao meio:

○ Que tratam dados em meio eletrônico 

○ Que tratam dados em meio físico (crítico)

● Quanto ao tipo de dado:

○ Que trata dados pessoais não sensíveis

○ Que trata dados pessoais sensíveis (crítico)

● Quanto ao titular:

○ Que trata dados pessoais de maiores

○ Que trata dados pessoais de menores (crítico)



Proteção de dados e acesso à 
informação



Proteção de dados e acesso à informação

● Não existe conflito entre LGPD e LAI

● Informação pública deve continuar.... pública.

● O fato de uma informação ser sobre pessoa natural não significa que 
ela não deva ser pública.

● Lembre-se: o nome é Lei Geral de Proteção de Dados, não de Sigilo



Proteção de dados e acesso à informação

● O que fazer com documentos públicos que contenham dados 
pessoais?

○ Mudança de layout? (ex.: contratos)

○ Revisão da necessidade dos dados pessoais no documento? (ex.: portaria comissão PAD)

○ Manutenção da publicidade dos dados públicos que contenham informações pessoais



E agora?



E agora?

● Se sua unidade trata dados potencialmente 
prioritários, converse com o encarregado

● Ninguém vai garantir o cumprimento da 
LGPD sozinho

○ Atendimento ao usuário

○ Tecnologia da Informação

○ Gestão de projetos

○ Comunicação social

○ Direito

○ Administração

● Serão necessárias mudanças normativas, de processo, 
de sistema, de arquivo e de mentalidade

● Lembra de como foi a implementação da LAI? Multiplique 
por 10.



lgpd@reitoria.ufrn.brDúvidas?
Sugestões?


